
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2014  

Altera as Leis nos 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), e 

12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre 

o exercício da Medicina, para dispor acerca da 

revalidação simplificada de diplomas de cursos 

de graduação em medicina expedidos para 

brasileiros, por instituições de ensino superior 

sediadas no Estado Plurinacional da Bolívia, e 

sobre o exercício profissional de seus portadores. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 48. ................................................................ 

................................................................................ 

§ 4º Os diplomas de cursos de graduação em medicina 

expedidos para brasileiros, por instituição de educação superior 

sediada no Estado Plurinacional da Bolívia, terão revalidação 

simplificada, na forma do regulamento.” (NR) 

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 6º ......................................................... 

§ 1º Ao brasileiro portador de diploma de curso de graduação 

em medicina expedido por instituição de educação superior sediada 

no Estado Plurinacional da Bolívia, revalidado de forma 

simplificada, nos termos do § 4º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, é permitido o exercício da profissão, mediante 

registro no Conselho Regional de Medicina. 

§ 2º Os critérios, as condições e as regiões do território 

nacional em que será permitido o exercício da Medicina nos termos 

do § 1º serão definidos em regulamento.” (NR) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a sua 

publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

O problema da escassez e da má distribuição de médicos no 

território brasileiro é crônico e de difícil solução. Existem enormes 

disparidades na distribuição dos profissionais, que se concentram 

principalmente nas Regiões Sul e Sudeste – quase três quartos do total –, 

no litoral e nas capitais dos estados. Dessa forma, significativa parcela da 

população, especialmente os moradores da Amazônia, do sertão nordestino 

e das regiões de fronteira, sofre com a falta de assistência médica. 

De acordo com o último levantamento publicado pelo 

Conselho Federal de Medicina (CFM), o Estado de Rondônia conta com 

1,11 médico para cada grupo de mil habitantes, contra uma média nacional 

de 1,95. Essa situação se repete em outros estados da Região Norte. Além 

de haver poucos médicos atuando na região, a maioria se concentra nas 

capitais, com poucos se aventurando a trabalhar nos pequenos municípios 

do interior.  

Ao mesmo tempo em que há escassez de médicos, existe um 

grande contingente de profissionais brasileiros graduados na Bolívia que 

não consegue exercer a medicina em nosso país, em função da enorme 

dificuldade para obter a revalidação ou o reconhecimento do diploma. São 

profissionais altamente capacitados, formados em universidades idôneas do 

país andino, cuja qualidade é atestada pelo Ministério da Educação do 

Estado Plurinacional da Bolívia.  

É inadmissível que a burocracia do processo de revalidação de 

diplomas médicos estrangeiros, no Brasil, represente um obstáculo ao 

provimento de assistência médica à população carente e à consolidação da 

integração latino-americana. 

Com efeito, a questão da regularização do exercício 

profissional dos médicos estrangeiros ou dos brasileiros que estudaram no 

exterior não é tratada de modo satisfatório pelo ordenamento jurídico 

pátrio.  
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Por essas razões, propomos que seja criado um mecanismo 

simplificado de reconhecimento do diploma, especialmente voltado para os 

médicos brasileiros formados em universidades bolivianas. 

A medida proposta tem dupla finalidade: beneficiar os 

brasileiros que optaram pela graduação em medicina em terras bolivianas e 

assegurar o atendimento médico às populações desassistidas de nosso país. 

Com vistas ao atingimento desse objetivo social – atender as áreas carentes 

do território nacional –, propomos que os critérios, as condições e as 

regiões em que será permitido o exercício da Medicina por esses 

profissionais sejam definidos em regulamento. 

Considerando a relevância do tema, esperamos contar com o 

apoio de nossos Pares para a aprovação do projeto de lei que ora 

apresentamos. 

Sala das Sessões,  

Senador ODACIR SOARES 
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZENBRO DE 1996. 

 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

........................................................................................................................... 

 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 

validade 

nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1º. Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e 

aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em 

universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

 

§ 2º. Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 

revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou 

equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

 

§ 3º. Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras 

só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós graduação 

reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou 

superior. 

............................................................................................................................. 

 

Brasília, 20 de dezembro de 1996, 185º da Independência e 108º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Renato Souza 
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LEI Nº 12.842, DE 10 DE JULHO DE 2013 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

......................................................................................................................... 

 

Art. 6o A denominação de “médico” é privativa dos graduados em cursos 

superiores de Medicina, e o exercício da profissão, dos inscritos no 

Conselho Regional de Medicina com jurisdição na respectiva unidade da 

Federação. 

......................................................................................................................... 

 

Art. 8o Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua 

publicação. 

 

Brasília, 10 de julho de 2013; 192o da Independência e 125o da República. 

DILMA ROUSSEFF 
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